
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.862 - RS (2010/0038231-3)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADO : ALINE BONOTTO HOFFMANN PAIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO A MENOR. DECADÊNCIA. TERMO 

INICIAL A CONTAR DO FATO GERADOR. 

1. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que o prazo 

decadencial para a Fazenda Pública constituir o crédito nos casos de tributos 

sujeitos a lançamento por homologação em que houve pagamento antecipado, 

ainda que parcial, é contado da ocorrência do fato gerador.

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 

Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de dezembro de 2010 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator

Documento: 1031858 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2011 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.862 - RS (2010/0038231-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul 

contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto por 

Companhia de Bebidas das Américas - AMBEV, para reconhecer a decadência 

e restabelecer o primeiro acórdão que julgou a apelação.

Alega o agravante que:

"(...)

A aplicação do art. 173, I, do CTN a casos de 

pagamento parcial do tributo, a propósito, já foi adotada 

por esse egrégio Superior Tribunal de Justiça em outras 

ocasiões, o que, inclusive, vem a desautorizar a emissão de 

decisão monocrática na espécie, ante a existência de 

dissenso jurisprudencial.

Veja-se ementa de elucidativo precedente, da relatoria 

do eminente Ministro Castro Meira (Resp 973.189/MG):

'TRIBUTÁRIO. ICMS. PAGAMENTO A 
MENOR. LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO.DECADÊNCIA. ART. 173, I, DO CTN. 
TAXA SELIC.

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, quando ocorre o recolhimento em 
desconformidade com a legislação aplicável, deve 
a autoridade fiscal proceder ao lançamento de 
ofício (CTN, art. 149), iniciando-se o prazo 
decadencial de cinco anos no primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido feito (art. 173, I, do CTN).

2. Se a Fazenda Pública notifica o 
contribuinte do auto de infração no prazo de 
cinco anos a que alude o art. 173, I, do CTN, não 
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há que se falar em decadência do direito à 
constituição do crédito tributário, ainda que a 
inscrição em dívida ativa se dê fora desse prazo.

3. É devida a Taxa Selic nos cálculos dos 
débitos dos contribuintes para com a Fazenda 
Pública Federal.

4. Ante a existência de lei estadual que 
determina o uso da mesma taxa moratória 
utilizada pela Fazenda Federal, mostra-se 
legítimo o uso da Selic. Precedentes.

5. Recurso especial não provido.' (REsp 
973189/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2007, DJ 
19/09/2007, p. 262)

(...)

Nesse mesmo sentido, há outro precedente, ainda mais 

recente, dessa Corte, a corroborar a conclusão a que chegou 

o acórdão do Tribunal de Justiça gaúcho neste caso. In 

verbis:

'PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PRAZO 
DECADENCIAL - ART. 173, I, DO CTN - 
PAGAMENTO ANTECIPADO - RESSALVA DE 
PONTO DE VISTA - JURISPRUDÊNCIA 
MAJORITÁRIA.

1. Conforme jurisprudência majoritária do 
STJ, havendo pagamento parcial de tributo, o 
Fisco deve lançar a diferença no prazo previsto 
no art. 173, I, do CTN. Incidência da Súmula 
83/STJ.

2. Ressalva do ponto de vista da Relatora.

3. Agravo regimental não provido.' (AgRg 
no Ag 1109558/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/08/2009, DJe 09/10/2009)

(...)

Diante desse quadro, impõe-se a reforma da decisão 

agravada, aplicando-se o entendimento jurisprudencial dessa 

egrégia Corte Superior de Justiça transcrito acima, de modo 
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a manter-se o acórdão recorrido, porque em perfeita 

consonância com tal entendimento.

(...)" (fls. 608/612).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.862 - RS (2010/0038231-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, o agravo regimental não merece provimento.

Efetivamente, a questão está em saber qual o termo a quo do 

prazo decadencial para a Fazenda Pública constituir o crédito nos casos de 

tributos sujeitos a lançamento por homologação em que houve pagamento 

antecipado, embora a menor.

Em casos como tais, é firme o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça no sentido de que, "(...) nos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, a decadência do direito de constituir o crédito tributário guia-se pelo art. 

150, § 4º, do CTN, ou seja, o prazo para o lançamento é de cinco anos a contar da 

ocorrência do fato gerador. Essa regra vale quando ocorrer o pagamento antecipado do 

tributo. Por outro lado, se pagamento do tributo não for antecipado pelo contribuinte, a 

constituição do crédito tributário deverá observar a regra do art. 173, I, do CTN, isto é, 

de 5 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 

poderia ter sido efetuado, durante o qual a Fazenda deve promover o lançamento de 

ofício em substituição ao lançamento por homologação, sob pena de decadência." 

(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1117884/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 19/08/2010).

Esse precedente restou assim ementado:

"TRIBUTÁRIO – ARTS. 150, § 4º, E 173 DO CTN – 

APLICAÇÃO CONJUNTA – IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 

a decadência do direito de constituir o crédito tributário 

guia-se pelo art. 150, § 4º, do CTN, ou seja, o prazo para o 

lançamento é de cinco anos a contar da ocorrência do fato 
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gerador. Essa regra vale quando ocorre o pagamento 

antecipado do tributo. Por outro lado, se pagamento do 

tributo não for antecipado pelo contribuinte, a constituição 

do crédito tributário deverá observar a regra do art. 173, I, 

do CTN, isto é, de 5 anos, contados do primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 

sido efetuado, durante o qual a Fazenda deve promover o 

lançamento de ofício em substituição ao lançamento por 

homologação, sob pena de decadência.

2. Não prospera a tese de incidência cumulativa dos 

arts. 150, § 4º, e 173, inciso I, ambos do CTN. Primeiro, 

porque contraditória e dissonante do sistema do CTN a 

aplicação conjunta de duas causas de extinção de crédito 

tributário; segundo, porquanto inviável - consoante já 

assinalado - a incidência do § 4º do art. 150 do CTN em caso 

de existência de pagamento antecipado.

Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no 

AgRg no REsp 1117884/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 05/08/2010, DJe 19/08/2010).

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 

DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I, 

DO CTN.

1. Agravo regimental contra a decisão que aplicou para 

o prazo decadencial a regra do art. 173, I, do CPC.

2. A jurisprudência desta Corte entende que nas 

exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo 

pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir 

da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN). 

Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova 
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de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no 

art. 173, I, do CTN.

3. No caso dos autos não houve pagamento antecipado, 

portanto, aplica-se a regra do art. 173, I, do CTN.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 

1182982/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

16/09/2010, DJe 24/09/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

DECADÊNCIA DO  DIREITO DO FISCO DE CONSTITUIR 

O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. APLICAÇÃO 

CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 

150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO 

DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR 

MEDIDA LIMINAR. POSSIBILIDADE. ART. 151, V, DO 

CTN.

1. Ausente a violação ao art. 535, do CPC, quando a 

Corte de Origem expressamente se manifesta a respeito dos 

artigos de lei invocados. Ademais, o Poder Judiciário não é 

obrigado a efetuar expresso juízo de valor a respeito de 

todas as teses levantadas pelas partes, bastando proferir 

decisão suficientemente e adequadamente fundamentada.

2. Se houve pagamento antecipado por parte do 

contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento pelo 

Fisco de eventuais diferenças de tributos sujeitos ao 

lançamento por homologação é de cinco anos a contar do 

fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do 

CTN. Precedentes: AgRg nos EREsp. n. 216.758/SP, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 

22.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 111; e EREsp. n. 101.407/SP, 

Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000.

3. Se não houve pagamento antecipado por parte do 
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contribuinte, o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco 

constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se 

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado, desde que não se 

tenha constatado a ocorrência de dolo, fraude ou simulação 

do contribuinte, aplicando-se o art. 173, I, do CTN. 

Precedente representativo da controvérsia: REsp. n. 973.733 

- SC, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

12.8.2009.

4. Em ambos os casos, não há que se falar em prazo 

decenal derivado da aplicação conjugada do art. 150, §4º, 

com o art. 173, I, do CTN.

5. O art. 151, V, do CTN, estabelece que suspende a 

exigibilidade do crédito tributário a concessão de medida 

liminar ou tutela antecipada.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido." (REsp 1033444/PE, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 24/08/2010).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO 

REGIMENTAL – DECADÊNCIA – LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO (ART. 150, § 4º E 173 DO CTN) – 

NULIDADE ABSOLUTA – CONHECIMENTO EX OFFICIO 

– LIMITES DO RECURSO ESPECIAL.

1. O prequestionamento é exigência indispensável ao 

conhecimento do recurso especial, fora do qual não se pode 

reconhecer sequer as nulidades absolutas.

2. A mais recente posição doutrinária admite sejam 

reconhecidas nulidades absolutas ex officio, por ser matéria 

de ordem pública. Assim, se ultrapassado o juízo de 

conhecimento, por outros fundamentos, abre-se a via do 

especial (Súmula 456/STF).

3. Hipótese em que se conheceu do recurso especial por 

Documento: 1031858 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2011 Página  8 de 5



 
 

 

violação do art. 161 do CTN, ensejando no seu julgamento o 

reconhecimento ex officio da decadência.

4.  Nas exações cujo lançamento se faz por 

homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o 

prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador 

(art. 150, § 4º, do CTN). Somente quando não há pagamento 

antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que 

se aplica o disposto no art. 173, I, do CTN. Em normais 

circunstâncias, não se conjugam os dispositivos legais. 

Precedentes das Turmas de Direito Público e da Primeira 

Seção.

5. Hipótese dos autos em que não houve pagamento 

antecipado, aplicando-se a regra do art. 173, I, do CTN.

6. Crédito tributário fulminado pela decadência, nos 

termos do art. 156, V do CTN.

7. O julgamento do recurso especial com observância 

às regras técnicas que lhe são inerentes não importa em 

negativa de prestação jurisdicional, supressão de instância 

ou contrariedade a qualquer dispositivo constitucional, 

inclusive aos princípios do devido processo legal, ampla 

defesa ou contraditório.

8. Agravo regimental provido para prover em parte o 

recurso especial e reconhecer, de ofício, a decadência." 

(AgRg no Ag 939714/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

12/02/2008, DJ 21/02/2008, p. 54).

E, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 

DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO 

ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  DIREITO DE O FISCO 

CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
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ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA 

DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, 

do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco 

constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se 

do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei 

não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a 

despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a 

constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 

inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da 

Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 

julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 

216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do 

Direito Tributário, importa no perecimento do direito 

potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se 

regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre 

as quais figura a regra da decadência do direito de lançar 

nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou 

nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por 

homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento 

antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 'Decadência e 

Prescrição no Direito Tributário', 3ª ed., Max Limonad, São 

Paulo, 2004, págs. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra 

decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, 

sendo certo que o 'primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado' corresponde, 

iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à 

ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
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inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 

previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, 

ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial 

decenal (Alberto Xavier, 'Do Lançamento no Direito 

Tributário Brasileiro', 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 

2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, 'Direito Tributário 

Brasileiro', 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e 

Eurico Marcos Diniz de Santi, 'Decadência e Prescrição no 

Direito Tributário', 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, 

págs. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de 

tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a 

obrigação ex lege de pagamento antecipado das 

contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo 

contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos 

no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a 

constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 

26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 

executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 

qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de 

ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008." (REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, 

DJe 18/09/2009).

In casu, ao que se tem dos autos, o crédito de ICMS recolhido a 

menor, referente ao período de 1º de janeiro a 30 de junho de 1998, foi 

constituído em 3 de novembro de 2003, após, portanto, decorrido o lustro 

decadencial.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0038231-3 REsp 1.182.862 / RS

Números Origem:  10500001515  10600004486  200901926567  70021516463  70023633282

EM MESA JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADO : ALINE BONOTTO HOFFMANN PAIM E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADO : ALINE BONOTTO HOFFMANN PAIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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